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    PREFÁCIO




    Nos últimos anos, o Direito Penal Militar, de ilustre desconhecido do público em geral, seja pelas suas particularidades, seja pelas suas atribuições alusivas a um seguimento específico da sociedade: os militares; está, de forma gradual, despertando o interesse da nação.




    No presente artigo, A Aplicabilidade do Princípio da Insignificância no Crime Militar de Furto, à Luz da Jurisprudência da Justiça Militar do Estado de Minas Gerais; operadores do direito, acadêmicos das ciências jurídicas, tanto do público civil, como também do público militar poderão se beneficiar do conhecimento trazido à baila pelo autor.




    O pesquisador com larga experiência tanto no meio acadêmico, quanto na caserna policial militar, na qual já exerceu e exerce atribuições diversas, desde a área de policiamento ostensivo, passando pela atividade de inteligência, bem como área de planejamento; oferta no presente trabalho uma oportunidade de aprimoramento do conhecimento do Direito Militar, num tema sensível e que traz inquietude aos operadores do direito, acadêmicos e estudiosos, porém muito bem explorado e aprimorado pelo autor que, em sua maestria, perpassa pelas origens da Justiça Militar e do Direito Penal Militar no Brasil, segue até a Constituição Federal de 1988. Além de citar doutrinadores de renome que em muito enriquecem o artigo, o autor menciona ainda aspectos históricos do Direito Penal desde a Roma Antiga, com o intuito de ofertar ao leitor um conhecimento adequado sobre o assunto.




    O Direito Penal Comum visto como a ultima ratio na sociedade civilizada, atribui, doutrinariamente, ao crime de furto, o chamado princípio da insignificância, especialmente pelas particularidades da conduta delitiva que, a depender da significância do bem subtraído, não interessaria ao Estado punir de forma rigorosa um furto com ofensividade mínima, impactando de forma direta na superlotação do sistema prisional, bem como deixando de concentrar esforços em condutas criminosas mais graves e com maior repercussão junto à sociedade. Frisa-se que o princípio da insignificância é existente e aplicado no Direito desde o Império Romano.




    No entanto, no que concerne ao Direito Penal Militar, operado pela Justiça Militar, também conhecida como Justiça Castrense, não se pode avaliar e interpretar da mesma forma, tal qual se interpreta na Justiça Comum, esse paradoxo inspirou e é muito bem explorado pelo autor, no presente trabalho acadêmico.




    O artigo proporciona meios para o leitor entender a aparente contradição. Enquanto no Direito Penal Comum o que está em jogo é manter a sociedade no grau de civilidade adequado para o convívio harmônico, evitando-se o caos e o “Estado de Natureza”, citado por Tomas Hobbes, no qual os homens podem todas as coisas, não se importando os meios. Para tanto, vale-se o Direito Penal da chamada proporcionalidade na qual o crime é punido de acordo com seu impacto social, seu grau de lesividade e sua ofensividade.




    No Direito Penal Militar, além de também pacificar os conflitos, o que está em jogo é algo que avança para além da simples proporcionalidade da pena, da ofensividade da conduta ou grau de sua reprovabilidade social; é a chamada disciplina militar e a sadia manutenção da ética, do pundonor, da cortesia, do respeito, da confiança, da lealdade, da pronta obediência e do respeito às leis e aos regulamentos no âmbito da instituição militar.




    A título exemplificativo, embora na seara na administrativa, o Código de Ética da Polícia Militar de Minas Gerais, disposto na Lei 14.310/2002, traz no seu art.9º que “a honra, o sentimento do dever militar e a correção de atitudes impõem conduta moral e profissional irrepreensíveis [...]”. Dispositivos análogos existem em outros regulamentos das forças militares, sejam de defesa e/ou policiais de natureza militar.




    Logo, infere-se que ao militar não é aceitável uma conduta como a de praticar um furto. Não se trata aqui da extensão do dano, do valor da res furtiva e/ou sua insignificância, mas sim do vilipêndio de algo maior, ou seja, da conduta ética de acordo com os valores previstos, daquele cidadão investido da função de natureza militar, incumbido de defender a sociedade, mediante juramento e que deve ter, para tal missão, conduta ilibada.




    O Direito Penal Militar, embora tenha previsão de atenuação da pena no caso de furto, não prevê a atipicidade da conduta, tal qual a doutrina alusiva ao Direito Penal Comum prevê, podendo-se afastar a tipicidade material do fato, tendo como vértices para sua incidência: a mínima ofensividade da conduta; a ausência de periculosidade social da ação; o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica, conforme muito bem asseverado pelo autor no artigo.




    A Justiça Militar, ao seu turno, deve tratar com rigor desvios de conduta materializadas em condutas típicas, já que cuida da disciplina e postura ética moral de homens armados pelo Estado, incumbidos de velar pela segurança pública e defesa da sociedade e do Estado, e que, em muitos casos, terão sob sua custódia bens materiais e valores apreendidos, pelos quais deverão zelar e dar os encaminhamentos legais adequados. O autor bem explana sobre a preservação da postura ética exigida ao militar pela Justiça Castrense, ao citar que somente em um raro processo julgou-se procedente o princípio da insignificância no caso concreto no âmbito da Justiça Militar, o que restou claramente insuficiente para criar uma jurisprudência a respeito.




    Sugere-se ao leitor, uma leitura reflexiva sobre o importante tema, de forma a preencher eventuais lacunas no conhecimento do Direito Militar, sua interpretação, bem como suas especificidades para manutenção da disciplina das forças militares e/ou policiais militares, das quais se espera comportamento adequado e compatível com sua missão de alta relevância que é a defesa da sociedade e do Estado.




    Amerson César Lourenço Braga, Ten Cel da PMMG




    Bacharel em Direito - FACTU; Curso de Formação de Oficiais – APM/PMMG; Curso de especialização em Segurança Pública – CESP/CAO - PMDF; Curso de Especialização em Gestão Estratégica em Segurança Pública – APM/PMMG e Pós – Graduado em Metodologia do Ensino da História – Faculdade São Luís.
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    PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA À LUZ DA JURISPRUDÊNCIA




    DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DE MINAS GERAIS




    CRUZ1, Werley Antônio
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    1. INTRODUÇÃO




    O direito brasileiro, influenciado principalmente pelo direito romano e pelo direito de países europeus contemporâneos como a Alemanha, Portugal, França e Itália, sofre a incidência de diversos princípios, ora implícitos, ora positivados na norma jurídica, os quais sob a perspectiva de Reale (2002) orientam na compreensão do ordenamento jurídico e na elaboração de novas normas, uma vez que é impossível ao legislador prever todas as condutas humanas relevantes para o direito.




    Destaca-se nesse sentido o Princípio da Insignificância, que atua no sentido de impedir a aplicação do Direito Penal a condutas socialmente irrelevantes, ou seja, mesmo que determinada conduta seja formalmente típica, se porventura não provocar lesão relevante ao bem jurídico tutelado penalmente, o fato será materialmente atípico; logo, afasta a tipicidade e exclui o fato típico, e, consequentemente, exclui-se o crime, absolvendo o autor. Embora não haja previsão na legislação penal e constitucional brasileira, sua aplicação, no que diz respeito aos crimes tipificados na legislação penal comum, via de regra, dá-se de forma pacífica e majoritária por entendimento doutrinário e jurisprudencial.




    O Direito Penal Militar é aplicado desde o tempo do império, quando da chegada da família real ao Brasil. A edição do Código Penal Militar (CPM) se deu em 1969 por meio do Decreto Lei nº1001. A norma penal castrense define os crimes militares, em tempos de paz e de guerra, alcançando os integrantes das Forças Armadas, Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares.




    É importante ressaltar que a Lei nº13.491/2017 alterou o CPM e ampliou a competência da Justiça Militar, a qual compete processar e julgar os crimes militares.




    Dessa forma, conforme se extrai do CPM (BRASIL, 1969), antes da lei, só era crime militar se a conduta praticada estivesse prevista no CPM, após a lei, considera-se crime militar tanto as condutas previstas no CPM, quanto na legislação penal comum, desde que o agente se enquadre nos requisitos previstos nos incisos I, II e III do artigo 9º do CPM, como por exemplo, a conduta praticada por militar da ativa contra militar da ativa, da reserva, reformado, civil ou contra o patrimônio sob a administração militar, ou contra a ordem administrativa militar, bem como a conduta praticada por militar da reserva ou reformado contra as instituições militares, contra militar em situação de atividade em lugar sujeito à administração militar, contra militar em função de natureza militar ou no desempenho de serviço de vigilância, garantia e preservação da ordem pública, dentre outros.
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